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PROJETO DE LEI Nº 106, DE 16 DE JULHO DE 2021.
"Altera dispositivos da lei municipal n° 4.429 de 16 de Março, que a autoriza o Poder Executivo Municipal a custear as despesas de funerais decorrentes do COVID-19 e dá outras providências."




GILBERTO LUIZ HENDGES, Prefeito do Município de Aratiba em exercício, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;




Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º Fica alterado o artigo 2°, da lei municipal n° 4.429 de 16 de Março, o qual passará a seguinte redação:
Art. 2º Para a concessão do beneficio, e/ou o ressarcimento de despesas,  deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes documentos:
I – Certidão de óbito na qual indique a causa mortis como sendo decorrente do COVID;
II – Declaração da empresa funerária responsável pelo sepultamento de que obedeceu aos protocolos de sepultamento de vítimas da COVID;

III – Nota fiscal relativa aos serviços realizados.

IV – Comprovação de residência no Município de Aratiba.
V- Comprovação da vacinação por parte da família do falecido(a), nos termos da faixa etária e grupos de vacinação.  
Parágrafo único. A autorização de pagamento relativo às despesas apresentadas será realizada somente após a comprovação do critério “renda de até 03 (três) salários mínimos”, junto a Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA-RS

Aos 16 de julho de 2021
GILBERTO LUIZ HENDGES
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO 
 
 
Senhor Presidente
Senhores Vereadores

A alteração da presente legislação visa atender a necessidade de controle da administração municipal no regime de vacinação dos munícipes objetivando diminuir a incidência de COVID no nosso Município.

E pensando na questão de mérito ou necessidade, é que a legislação que ora se apresenta para Vossas Senhorias, definiu critérios claros e objetivos para concessão do benefício e que serão devidamente atendidos pela Secretaria Municipal de Administração.

Primeiramente definindo os valores máximos a serem dispendidos para suportar tal gasto, necessidade legal para estimar a despesas, bem como outros requisitos de documentação, entre eles, a comprovação de se tratar de cidadão residente e domiciliado no nosso Município devidamente vacinado.

 Ante as razões expostas, o Poder Executivo Municipal leva à apreciação da Câmara de Vereadores a presente proposta legislativa e pede a colaboração para sua discussão e aprovação.
 

Aratiba/RS, aos 16 de julho de 2021.

GILBERTO LUIZ HENDGES
Prefeito Municipal 
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